Capítulo 2

Adequação ao usuário

A maioria das aplicações possui um certo grau de capacidade de se adequar às necessidades do usuário. Algumas dessas adequações [Cypher, 1991a] mais comuns são:

Preferências - também conhecidas como default ou settings. Implicam em permitir que o usuário defina alguns parâmetros. A aplicação é dotada da capacidade de guardar os valores definidos de forma que, na próxima vez que a aplicação for utilizada, esses parâmetros assumam os valores atribuídos pelo usuário na ocasião anterior. Por exemplo, numa aplicação para desenhar, o traço da linha pode ser configurado para ser fino.

Este tipo de configuração é obviamente simples e útil, porém possui uma limitação imediata: o usuário só pode definir os parâmetros que o desenvolvedor da aplicação previu. Assim, no exemplo dado, se a aplicação não disponibilizar a cor do traço como um parâmetro configurável, sempre que o usuário desenhar a linha fina terá que ativar a cor desejada.
Modelos (templates) - são conjuntos de preferências, grupados em função do contexto, que podem ser salvos e recuperados. Por exemplo, numa aplicação para editar objetos elétricos, o traço fino na cor azul pode ser usado para desenhar os objetos de distribuição, enquanto que o traço médio na cor verde pode ser usado para desenhar os objetos da subestação. Esse tipo de adequação possui a mesma limitação descrita em preferências, ou seja, o usuário só poderá colocar no seu modelo os parâmetros que o desenvolvedor tenha considerado relevantes o suficiente para serem configuráveis.

Recursos - ocorrem em aplicações que possuem interface gráfica. Permitem que o usuário configure a aparência e o comportamento dos elementos que compõem a interface gráfica. A aplicação recupera o valor dos atributos interpretando o nome do atributo que o usuário deseja configurar. Novamente há a limitação de se poder configurar apenas os atributos que o desenvolvedor da aplicação disponibilizou. Ocorre também uma duplicação, pois a informação contida no arquivo de recurso é basicamente estética, não complementando a aplicação, isto é, a sua ausência não impede o funcionamento da aplicação. Esta já possui, internamente, um valor para esses atributos, que no entanto é descartado no instante em que ela encontra um novo valor configurado pelo usuário [XWindow, 1990; Petzold, 1990].
Macros - automatizam uma seqüência de ações freqüentemente realizada pelo usuário. Geralmente a aplicação disponibiliza uma ferramenta de gravação das ações; o usuário atribui um nome à seqüência gravada e pode reutilizá-la inúmeras vezes, simplesmente chamando-a pelo nome. Assim, a seqüência é sempre a mesma, fixa, sem a possibilidade de testes condicionais ou desvios.
Scripting - a aplicação possui uma forma simplificada de programação. É um mecanismo poderoso, por meio do qual o usuário pode alcançar um alto grau de adequação da aplicação às suas necessidades, porém programar pode soar muito intimidante para o usuário. Mesmo o fato de que escrever um script é bem mais simples do que programar em linguagens convencionais de uso genérico nem sempre é um argumento suficiente, pois a programação faz uso, inevitavelmente, de conceitos como variáveis, desvios, condicionais, laços e outros afins que não são triviais para o universo de usuários que se quer alcançar.
Programação por exemplo - basicamente é uma técnica que grava as ações do usuário e gera um programa que procura generalizar as ações gravadas. O primeiro sistema de programação por exemplo foi escrito por David C. Smith [1977]. Desde então diversos pesquisadores têm desenvolvido vários trabalhos nesta área [Gould, 1984; Halbert, 1984;  Lieberman, 1987; Myers, 1988; Maulsby, 1989; Cypher, 1991b]. Generalizar nem sempre é uma tarefa simples, dado que facilmente ocorrem ambigüidades na dedução de uma amostra limitada de exemplos. A ambigüidade pode ser resolvida com a intervenção do usuário, confirmando ou não a correção de uma generalização encontrada. Contudo, esta intervenção constante pode se tornar tediosa, além de desviar a atenção do usuário da sua tarefa principal, que é a de realizar o exemplo.
Programação pelo usuário - a aplicação provê uma linguagem e mecanismos para interpretar programas desenvolvidos pelo próprio usuário nessa linguagem, o que garante uma alta flexibilidade de adequação, porém exige do usuário a capacidade de programar e a conseqüentemente habilidade para resolver todos os problemas intrínsecos à programação.
Estes exemplos de adequação da aplicação podem ser divididos basicamente em dois tipos: um que permite ao usuário alterar somente determinados parâmetros previstos pelo programador e outro que disponibiliza mecanismos de programação com algum nível de complexidade.

Todo usuário, em diferentes níveis de profundidade, tem a necessidade de algum tipo de adequação ao utilizar uma aplicação. Cabe ao programador fornecer esta capacidade à aplicação.

2.1 Mecanismos de adequação

Desenvolver sistemas que atendam às necessidades individuais de todos os seus clientes é uma tarefa impossível. A solução é prover o sistema de mecanismos que permitam que o próprio cliente o adeqüe às suas especificidades. 

Uma aplicação não se torna configurável: ela tem que ser desenvolvida com a intenção de ser configurável. Dotar a aplicação da capacidade de adequação implica em abstração na sua concepção e implementação. Quanto mais abstrata for a implementação da aplicação, maior a variedade de configurações que ela pode assumir.

Observando a evolução das linguagens de programação é notável o aumento do suporte à abstração [Cerqueira e Ierusalimschy, 1996]: Fortran tem somente tipos fixos; Pascal e C permitem a criação de tipos que têm que ser resolvidos em tempo de compilação; e, na linguagem orientada a objetos C++, a concretização do tipo é feita em tempo de execução (late-binding).

Por suportar o conceito de abstração, o paradigma de orientação a objetos mostra-se bastante atraente para o desenvolvimento de aplicações configuráveis. No entanto, nem todo usuário de um sistema desenvolvido em C++ ou Smalltalk estaria apto a reutilizar as soluções já implementadas. Eventualmente, para derivar ou alterar uma classe, o usuário poderia ser obrigado a conhecer toda a hierarquia da classe [McConnell, 1996; Foote e Yoder, 1997], além de ter que compilar e ligar a sua adequação, o que seria árduo demais para muitos usuários.

Diante da necessidade dos sistemas se adaptarem rapidamente a novas condições e requisitos, Foote e Yoder [1995] defendem a idéia de sistemas totalmente desenvolvidos com objetos. Estes permitem evoluções ao longo do uso do sistema, aproveitando-se das propriedades de abstração, encapsulamento e herança. Com essas características os objetos promovem a evolução, ao invés de representar um empecilho. Partindo dessa premissa, surge o sistema mutável, em contraste com o sistema extensível. O primeiro permite alterar o comportamento de partes do sistema, inclusive com propriedades reflexivas (a capacidade do sistema de modificar o seu próprio comportamento), enquanto que o segundo permite apenas acrescentar novas partes sem alterar as já existentes. Os autores concluem que o esforço de desenvolvimento deve ser concentrado nos objetos.
Outra estratégia para adequar um sistema mais facilmente a diferentes requisitos é oferecida pelos chamados “componentes”. Cada componente ou objeto é um programa fechado e pronto para ser usado, esperando ser conectado a outro componente desenvolvido por uma outra pessoa [Cerqueira e Ierusalimschy, 1996; Cluts, 1997]. O modelo de componentes de software também contribui para o mecanismo de configuração por aumentar o desacoplamento entre o uso e a implementação de tipos abstratos.

Vários programas ditos configuráveis podem ser separados em kernel e configuration, utilizando duas linguagens, uma compilada e a outra interpretada [Cowan, 1992; Ousterhout, 1997; Cerqueira et al., 1997]. A parte kernel é escrita na linguagem compilada e contém os objetos básicos da aplicação, que serão complementados pela parte denominada configuration, que utiliza a linguagem interpretada – mais especificamente, neste caso, linguagem de extensão.

No caso dos componentes, tratam-se de vários kernels independentes esperando que um usuário empregue uma linguagem de extensão para conectar adeqüadamente os componentes já prontos e testados.

Sob esta ótica, os kernels resolvem os problemas complexos do sistema, sendo desenvolvidos por especialistas utilizando linguagens como Fortran, C e C++. Por outro lado, o usuário final configurará o sistema através de uma linguagem de extensão como Visual Basic, Perl, Lua e Tcl [Ousterhout, 1994; Wall et al., 1996; Ierusalimschy et al., 1996].

O sucesso da Internet incentiva o uso do paradigma dos objetos distribuídos. Desde 1989, o Object Management Group [OMG, 1998] vem definindo um padrão para os componentes de software baseados em objetos. Já estão disponíveis várias implementações de componentes e suas ferramentas, como CORBA, ActiveX, ORBlet (escrito em Java) e LuaOrb (em Lua) [Microsoft, 1994; Mowbray e Meijler, 1995; Cerqueira et al., 1997; OMG, 1997; Cilabs, 1997], bem como diversos serviços para áreas de domínios específicos, como a financeira, a de telecomunicações, etc. A tecnologia dos componentes faz uso de abstrações e da reutilização  de software.

Configurar também envolve o tema “reutilização de software” [Krueger, 1991; Celes, 1995], pois pode ser entendido como reutilizar uma solução já pronta em outro problema semelhante. Desenvolver soluções reutilizáveis  não é uma tarefa imediata. Os peritos de um domínio não são capazes de codificar as abstrações e os programadores não compreendem suficientemente o domínio para produzi-las. Na prática, as abstrações só aparecem claramente depois da primeira tentativa de reutilização [Roberts, 1996]. Os modelos de caixa-preta e caixa-branca foram comparados por Schmid quando empregados na produção de aplicações [Schmid, 1996]. As caixas-brancas são classes incompletas, geralmente abstratas, que o usuário deverá especializar através de derivação e sobrecarga, sendo obrigado, portanto, a ter capacidade de codificação e conhecimento do conteúdo das classes para gerar novos objetos. Porém, as caixas-brancas aceitam modificações para atender a novos requisitos que não foram previstos anteriormente. As caixas-pretas são classes completas e prontas que permitem a criação de novos objetos através de composição, dispensando a programação. Para o usuário leigo em programação, as caixas-pretas são mais fáceis, porém demandam maior esforço do seu desenvolvedor [Foote e Opdyke, 1995; Foote e Yoder, 1995]. Dentro deste quadro, se é desejado que o próprio perito do domínio configure a sua solução, é preferível entregar-lhe uma aplicação na qual ele escolha os objetos, isto é, as caixas-pretas que implementam as funcionalidades desejadas, e faça as composições entre eles, sem precisar programar. Então, cabe ao programador fazer melhores abstrações dos objetos para otimizar as composições possíveis, correndo o risco de quebrar os objetos em granularidades cada vez menores, até um ponto em que eles não tenham mais significado para o perito do domínio, além de dificultar a leitura com um excesso de objetos. Portanto, deve-se buscar equilíbrio entre o máximo de flexibilidade e o mínimo de complexidade.

2.2 Suporte dos sistemas gráficos à configuração

Sistema gráfico é uma denominação genérica de um conjunto de procedimentos que permite, dentro de um ambiente de programação, o acesso e o controle dos dispositivos gráficos.

Os primeiros sistemas gráficos nasceram com os primeiros dispositivos gráficos. Um deles é o que acompanha os traçadores CALCOMP. Em sua versão Fortran, esse sistema é constituído de uma biblioteca mínima de sete funções, todas elas altamente dependentes do comportamento mecânico do traçador.

A enorme variedade de equipamentos e de aplicações dificulta a produção de interfaces entre esses dois extremos. Essa diversidade contribuiu para o surgimento de soluções como a adoção de um padrão internacional de sistema gráfico como o GKS [Bono, 1982], que envolveu mais de cem especialistas para a sua formulação, ou de módulos como o GDI [Petzold, 1990], que, por exemplo, verifica e aproveita a presença de um coprocessador no dispositivo gráfico para desenhar uma elipse; caso contrário, ele mesmo realiza os cálculos dos pontos e os entrega ao dispositivo. À medida que os fabricantes oferecem dispositivos gráficos mais sofisticados, surgem também propostas para aumentar o desempenho da máquina, transferindo o processamento gráfico da CPU para o dispositivo. Como exemplos, podemos citar o DCI e o DirectDraw (3D) [Pcwebopaedia, 1997].

Basicamente, essas soluções podem ser vistas como camadas de abstrações, algumas mais próximas da linguagem da aplicação e outras mais próximas do equipamento e do sistema operacional. Todas elas, no entanto, preocupam-se em tornar a aplicação independente das características específicas e dos códigos de controle dos dispositivos. As abstrações são obtidas através de definições de modelos que permitem que os programas de aplicação trabalhem com periféricos virtuais que se comportam de maneira uniforme.

Alguns exemplos de sistemas gráficos para auxílio à aplicação incluem o CD, o GLB, o PHIGS e o Open GL( [Hewitt, 1986; Rezende, 1995; SiliconGraphics, 1998; TecGraf, 1998], cada qual produzindo uma saída gráfica de forma diferente. Em alguns sistemas gráficos os objetos são desenhados imediatamente após serem definidos. Outros sistemas fornecem procedimentos para armazenar os objetos gráficos numa lista para mais tarde serem desenhados, quando a aplicação o solicitar. Os sistemas que possuem suporte a estruturas gráficas permitem que os objetos gráficos também sejam, eles próprios, listas de outros objetos gráficos, proporcionando a criação de hierarquias de objetos gráficos [Foley, 1991].

Os sistemas mais recentes permitem as duas formas de programação. Eles são geralmente divididos em duas camadas, a mais básica realizando a exibição imediata e a superior armazenando (retendo) os objetos. O armazenamento dos objetos tem como principal finalidade aumentar a velocidade de exibição numa superfície de visualização, o que é obtido separando-se as duas fases: a de criação (armazenamento) dos objetos e a de visualização. Estes modelos de programação são úteis, por exemplo, para que um mesmo conjunto de objetos seja visualizado de diferentes pontos de vista, como no caso de cenas 3D, ou com diferentes escalas e translações, como no caso de zoom e pan em objetos 2D.

Diversas aplicações disponibilizam ao usuário ferramentas para desenhar e construir diagramas esquemáticos nos quais ele manipule representações gráficas específicas de seu interesse. As estruturas gráficas simplificam a implementação dessas aplicações, pois possuem diversas funcionalidades já prontas no sistema, como operações de translação, rotação, zoom e sinalização de retorno para o usuário (feedback). Podem ser usadas hierarquias gráficas para compor e manipular grupos de forma atraente para o usuário. Assim, uma aplicação pode disponibilizar ao usuário final um objeto gráfico que representa um medidor digital mas que internamente é composto de várias primitivas gráficas (linhas, textos, etc).

Os sistemas gráficos podem ser muito grandes e tão fechados que o usuário não consegue adequá-los às suas necessidades específicas.

Vlissides e Linton [1988] descreveram a implementação de um sistema gráfico desenvolvido em C++, onde demonstram que, aproveitando-se dos benefícios de herança e encapsulamento, é possível e vantajoso derivar todos os objetos gráficos estruturados a partir de uma classe básica. Eles também detalham como a hierarquia dessas primitivas pode ser composta para formar outros objetos gráficos mais complexos. Assim, a adequação do sistema gráfico é obtida através da derivação de novas classes e da composição de objetos.

Nesse trabalho de Vlissides e Linton, a hierarquia dos objetos foi construída de forma a compartilhar ao máximo o código em função da geometria dos objetos. Na realidade, este trabalho faz parte de outro projeto, em que discute-se e defende-se o uso da orientação a objetos na criação de editores gráficos para fins diversos [Vlissides e Linton, 1989].

O paradigma da orientação a objetos parece bastante atraente para ser empregado na produção de objetos gráficos configuráveis.

Outros trabalhos ofereceram recursos não apenas para a configuração da parte gráfica dos objetos como também para a configuração do comportamento: UAI, TCHE, VIX e EDG [Costa et al., 1994; Celes et al., 1995; Carregal, 1995; Santos, 1996]. Todos eles permitem que de alguma forma o próprio usuário programe o comportamento dos objetos ativos através de uma linguagem de extensão.

Permitir que a aplicação seja capaz de trabalhar em diversas configurações é um dos lados do problema. Existe ainda outro lado, bastante desafiador: como entregar esta flexibilidade ao usuário final. O quanto e o que exigir do usuário com respeito aos pré-requisitos para que ele seja capaz de configurar e manter o sistema sozinho. Embora esta faceta não seja o alvo principal deste trabalho, a estratégia proposta se preocupará em garantir que a granularidade das tarefas a serem manuseadas pelo usuário durante o exercício de adequação seja a mais produtiva e coerente possível, visto que este usuário é um especialista em seu domínio específico e provavelmente leigo em programação. Para atendê-lo, diversos pesquisadores já realizaram vários estudos para fornecer linguagens, interfaces, ferramentas visuais, end-user programming e outros temas relativos [Chang, 1990; Cowan, 1992; Souza e Ferreira, 1994; Celes, 1995].
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